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MBO

Nº 71004215133 (N° CNJ: 0063614-66.2012.8.21.9000)

2012/Cível


reparação de danos. transporte aéreo. perda de voo doméstico. atraso da parte autora para a realização do check in. requisitos da responsabilidade civil não configurados. culpa exclusiva do consumidor. 

1. A requerida Gol Linhas Aéreas S/A é parte legítima para figurar no pólo passivo da demanda, juntamente com a VRG Linhas Aéreas S/A, pois esta incorporou aquela e ambas afiguram-se solidariamente responsáveis, nos termos do art. 7º, parágrafo único, do CDC. Possibilitada a inclusão da VRG Linhas Aéreas S/A ao pólo passivo da lide, em nome de quem inclusive foi apresentada a contestação e contrarrazões.  
2. A perda do voo pelas autores não se deu por culpa das requeridas, não havendo falha na prestação do serviço delas. As requerentes adquiriram bilhetes para o trecho Cuiabá – Porto Alegre, horário aprazado para as 11h. Assim, o check in deveria ser procedido com pelo menos uma hora de antecedência, conforme informação da ré em sua página da internet (fl. 21) e Resolução 676 da ANAC
, e o embarque em 30 minutos. Ocorre que as demandantes se direcionaram ao balcão de atendimento as 10h40min (fl. 34) quando já encerrado o check in. Cabia a parte autora comprovar que chegou ao aeroporto em horário hábil, o que não ocorreu, havendo elementos de prova nos autos em sentido contrário.

3. Inexistência de má prestação do serviço diante da apresentação dos horários pelo site da companhia aérea demandada, porquanto plenamente identificada a data e horário de partida. 

Sentença confirmada por seus próprios fundamentos.

RECURSO IMPROVIDO.   

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71004215133 (N° CNJ: 0063614-66.2012.8.21.9000)


	Comarca de Teutônia

	ADELAIDE LAMPERT 


	RECORRENTE

	IRA LAMPERT PLAUTZ 


	RECORRENTE

	GOL TRANSPORTES AEREOS S.A. 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso. 

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Pedro Luiz Pozza (Presidente) e Dr. Lucas Maltez Kachny.
Porto Alegre, 23 de julho de 2013.

DR.ª MARTA BORGES ORTIZ, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr.ª Marta Borges Ortiz (RELATORA)

A decisão atacada bem analisou a matéria em foco, merecendo confirmação por seus próprios fundamentos, porquanto deu adequada solução ao litígio, enfrentando a prova ao mesmo entranhada, com o que procedo na forma do disposto no art. 46, da Lei nº 9.099/95.

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Do exposto, voto por negar provimento ao recurso, mantendo-se a proposta de decisão homologada pelo juízo, com os acréscimos da sentença, na forma do art. 46, da Lei 9.099/95.

 Condeno a recorrente vencida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 600,00 em razão da ausência de condenação. Suspensa, todavia, a exigibilidade por litigar o recorrente ao abrigo da AJG. 

Dr. Lucas Maltez Kachny - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Pedro Luiz Pozza (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. PEDRO LUIZ POZZA - Presidente - Recurso Inominado nº 71004215133, Comarca de Teutônia: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA TEUTONIA - Comarca de Teutônia






� O passageiro com reserva confirmada deverá comparecer para embarque no horário estabelecido pela empresa ou:


a) até 30 (trinta) minutos antes da hora estabelecida no bilhete de passagem, para as linhas domésticas; e


b) até 60 (sessenta) minutos antes da hora estabelecida no bilhete de passagem, para as linhas internacionais. (Grifei) 
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